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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 002/2024 - DL
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 002/2024

PREÂMBULO:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA, INSCRITO NO CNPJ Nº

07.442.725/0001-05, COM SEDE A RUA TRISTÃO GONÇALVES, Nº 185,

CENTRO, JAGUARETAMA/CE, TORNA PÚBLICO QUE, REALIZARA

CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, COM CRITÉRIO DE

JULGAMENTO MENOR PRECO GLOBAL, NOS TERMOS ARTIGO 75, INCISO HI

DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, DECRETO MUNICIPAL Nº 60, DE

01 DE NOVEMBRO DE 2023 E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE

EDITAL, E TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS, CONFORME OS

CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS A SEGUIR DEFINIDOS, OBJETIVANDO A

MANIFESTAÇÃO DE EVENTUAIS INTERESSADOS EM PARTICIPAR DO

PRESENTE PROCESSO EM BUSCA DA ADMINISTRAÇÃO OBTER À PROPOSTA

MAIS VANTAJOSA, OBSERVADAS AS DATAS E HORÁRIOS DISCRIMINADOS

A SEGUIR:

DATA DO AVISO DE
DISPENSA: 14/05/2004
DATA LIMME PARA
APRESENTAÇÃO DE | 17/05/2024, até as 23:59h.
PROPOSTAS:

As propostas deverão ser encaminhadas para
FORMA DE ENVIO DA|o e-mail licitacaoGjaguaretamace.gov.br, de
PROPOSTA: acordo com o artigo 26 do Decreto Municipal

nº 60, de 01 de Novembro de 2023.

1- DO OBJETO:
11. CONSTITUI OBJETO DESTA A CONTRATAÇÃO SELEÇÃO DE PROPOSTA
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA VISANDO A GESTÃO

DAS INFORMAÇÕES DOS EVENTOS DE SST (SAÚDE E SEGURANÇA DO
TRABALHO) PARA O E-SOCIAL COM TRANSMISSÃO DOS EVENTOS 5-2210-
CAT/S- 2240 - CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO TRABALHO (FATORES DE
RISCOS), COM ELABORAÇÃO DE LAUDOS, PGR - PROGRAMA DE
GERENCIAMENTO DE RISCOS, LTCAT-LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES
AMBIENTAIS DO TRABALHO, PPP-PERFIL — PROFISSIOGRÁFICO
PREVIDENCIÁRIO, PARA REALIZAÇÃO DA 4º FASE DO E- SOCIAL SST.PARA

ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
JAGUARETAMA.
12 COMPÕEM ESTE EDITAL, ALEM DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS, OS
SEGUINTES DOCUMENTOS:
1.2.1 - ANEXO I: TERMO DE REFERÊNCIA;
122 - ANEXO Il: DOCUMENTAÇÃO DA EMPRESA A SER CONTRATAD:
1.2.3 - ANEXO Il: MINUTA DA PROPOSTA; H—
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1.2.4 - ANEXO IV: MINUTA DO CONTRATO.

2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
2.1 A PARTICIPAÇÃO NA PRESENTE DISPENSA SE DARÁ MEDIANTE O ENVIO
DE PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PELO LINK
DISPONÍVEL NO SITE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA, NA
ABA TRANSPARÊNCIA, EM SEGUIDA NOS BOTÕES: “LICITAÇÕES” ->
“CONTRATAÇÃO DIRETA - LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021”, O ENVIO
SERÁ PELO E-MAlL<licitacaoQjaguaretama.ce.gov.br>.
2.1.1. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA DISPENSA OS FORNECEDORES:
21.2. QUE NÃO ATENDAM ÀS CONDIÇÕES DESTE AVISO DE CONTRATAÇÃO
DIRETA E SEU(S) ANEXO(S);
2.1.3. ESTRANGEIROS QUE NÃO TENHAM REPRESENTAÇÃO LEGAL NO
BRASIL COM PODERES EXPRESSOS PARA RECEBER CITAÇÃO E
RESPONDER ADMINISTRATIVA OU JUDICIALMENTE;
2.1.4. NÃO PODERÁ PARTICIPAR EMPRESA QUE NÃO EXPLORE RAMO DE
ATIVIDADE COMPATÍVEL COM O OBJETO DESTA LICITAÇÃO;
2.1.5. AS PESSOAS JURÍDICAS QUE TENHAM SIDO DECLARADAS
INIDÔNEAS POR ATO DO PODER PÚBLICO OU QUE ESTEJAM IMPEDIDAS
DE LICITAR, OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, OU COM
QUALQUER DE SEUS ÓRGÃOS DESCENTRALIZADOS, QUAIS SEJAM:
à. CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS - CEIS;
b. CNIA - CADASTRO NACIONAL DE CONDENAÇÕES CÍVEIS POR ATO DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E INELEGIBILIDADE DO CNJ;
c. CNEP - CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS PUNIDAS;
d. INIDÔNEOS - LICITANTES INIDÔNEOS JUNTO AO TCU;
2.2QUE SE ENQUADREM NAS SEGUINTES VEDAÇÕES:
à. AUTOR DO ANTEPROJETO, DO PROJETO BÁSICO OU DO PROJETO
EXECUTIVO, PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA, QUANDO A CONTRATAÇÃO
VERSAR SOBRE OBRA, SERVIÇOS OU FORNECIMENTO DE BENS A ELE
RELACIONADOS;
b. EMPRESA, ISOLADAMENTE OU EM CONSÓRCIO, RESPONSÁVEL PELA
ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO OU DO PROJETO EXECUTIVO, OU
EMPRESA DA QUAL O AUTOR DO PROJETO SEJA DIRIGENTE, GERENTE,
CONTROLADOR, ACIONISTA OU DETENTOR DE MAIS DE 5% (CINCO POR
CENTO) DO CAPITAL COM DIREITO A VOTO, RESPONSÁVEL TÉCNICO OU
SUBCONTRATADO, QUANDO A CONTRATAÇÃO VERSAR SOBRE OBRA,
SERVIÇOS OU FORNECIMENTO DE BENS A ELA NECESSÁRIOS;
c. PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA QUE SE ENCONTRE, AO TEMPO DA
CONTRATAÇÃO, IMPOSSIBILITADA DE CONTRATAR EM DECORRÊNCIA DE
SANÇÃO QUE LHE FOI IMPOSTA;
d. AQUELE QUE MANTENHA VÍNCULO DE NATUREZA TÉCNICA,
COMERCIAL, ECONÔMICA, FINANCEIRA, TRABALHISTA OU CIVIL COM
DIRIGENTE DO ÓRGÃO OU ENTIDADE CONTRATANTE OU COM AGENTE
PÚBLICO QUE DESEMPENHE FUNÇÃO NA LICITAÇÃO OU ATUE NA
FISCALIZAÇÃO OU NA GESTÃO DO CONTRATO, OU QUE DELES SEJA
CONJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE EM LINHA RETA, COLATERAL OU
POR AFINIDADE, ATÉ O TERCEIRO GRAU;
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e. EMPRESAS CONTROLADORAS, CONTROLADAS OU COLIGADAS, NOS
TERMOS DA LEI Nº 6.404, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976, CONCORRENDO
ENTRE SI;
E PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA QUE, NOS 5 (CINCO) ANOS ANTERIORES À
DIVULGAÇÃO DO AVISO, TENHA SIDO CONDENADA JUDICIALMENTE, com
TRANSITO EM JULGADO, POR EXPLORAÇÃO DE TRABALHO INFANTE, POR
SUBMISSÃO DE TRABALHADORES A CONDIÇÕES ANÁLOGAS ÀS DE
CRAVO OU POR CONTRATAÇÃO DE ADOLESCENTES NOS CASOS
VEDADOS PELA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA.
Dor EQUIPARAM-SE AOS AUTORES DO PROJETO AS EMPRESAS
INTEGRANTES DO MESMO GRUPO ECONÔMICO;
Doo APLICA-SE O DISPOSTO NA ALÍNEA C" TAMBÉM AO FORNECEDOR
QUE ATUE EM SUBSTITUIÇÃO A OUTRA PESSOA, FÍSICA OU JURÍDICA, COM

e É INTUITO DE BURLAR À EFETIVIDADE DA SANÇÃO A ELA APLICADA,
INCLUSIVE A SUA CONTROLADORA, CONTROLADA OU COLIGADA, DESDE
QUE DEVIDAMENTE COMPROVADO O ILÍCITO OU À UTILIZAÇÃO
FRAUDULENTA DA PERSONALIDADE JURÍDICA DO FORNECEDOR;
22.3. ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO -
OSCIP, ATUANDO NESSA CONDIÇÃO (ACÓRDÃO Nº 746/2014-TCU-
PLENÁRIO); E
2.2.4, SOCIEDADES COOPERATIVAS.

3 - DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS:
31. AS DESPESAS DECORRENTES DESTA CONTRATAÇÃO ESTÃO
PROGRAMADAS EM DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PRÓPRIA, PREVISTA NO
ORÇAMENTO DO PODER EXECUTIVO, PARA EXERCÍCIO DE 2024, NA
CLASSIFICAÇÃO:

A) SECRETARIA DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO:
DOTAÇÃO: 0303 04 122 0003 2.007 - MANUTENÇÃO E GERENCIAMENTO
DOS SERVIÇOS ADMINIST. DA SEC. DE ADMINIST. E FINANÇAS.
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE

o TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 3.3.90.39.05 - SERVIÇOS TÉCNICOS
PROFISSIONAIS.
FONTE DE RECURSO: 1500000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE
IMPOSTOS.
4 - DO VALOR ESTIMADO:
41.1 - O VALOR GLOBAL ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO SERÁ DE R$
24.000,00 (VINTE E QUATRO MIL REAIS).

UND DE
MEDIDApo VALOR | VALOR

M | DESCRIÇÃO DO ITEM UNIT. (R$) | TOTAL (R$)

SELEÇÃO DE PROPOSTA
PARA CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA
ESPECIALIZADAE GESTÃO DAS | SERV o1 2.000,00 | 26.000,00 |
INFORMAÇÕES — DOS
EVENTOS DE SST
(SAÚDE E SEGURANÇA

QUANT
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psÉ
r DO TRABALHO) PARA O —]

E-SOCIAL com
TRANSMISSÃO DOS
EVENTOS S-2210-
CAT/S- 2240 -
CONDIÇÕES
AMBIENTAIS DO
TRABALHO (FATORES DE
RISCOS), com
ELABORAÇÃO DE

LAUDOS, PGR -
PROGRAMA DE
GERENCIAMENTO DE
RISCOS, LTCAT-LAUDO

e TÉCNICO DAS
CONDIÇÕES
AMBIENTAIS DO
TRABALHO, PPP-PERFIL
PROFISSIOGRÁFICO
PREVIDENCIÁRIO, PARA
REALIZAÇÃO DA 4º FASE
DO E- SOCIAL SST.

5 - PERINODO PARA ENVIO DA DOCUMENTACAVO DE HABILITACADO E
PROPOSTA DE PRECO/COTACA!O:
5.1 A presente ficara) ABERTA POR UM PERIDODO DE 03 (TRES) DIAS
USTEIS, a partir da data da divulgação no site, as propostas de preços e os
respectivos documentos deverão ser encaminhadas pelo e-mail disponível:
Clicitacaoajaguaretama.ce.gov.br> no site da Prefeitura Municipal de
JAGUARETAMA, na aba Transparência.
6 - DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS:

o 6.1 Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação
digital;
6.2 A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua
proposta de preços, na forma prevista no Anexo | - Termo de Referência.

7 - PROPOSTA DE PRECO:
7.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências
deste Edital serão desconsideradas julgando-se pela sua desclassificacario.
7.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá
ultrapassar o valor do orçamento do Município previsto no item 4.1.1 do edital
7.1.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via
datilografada ou digitada, devidamente assinada, rubricada em todas as suas
páginas, devendo conter no mínimo:
é) À indicação da razão social da licitante, o número de inscrição no CNPJ de
Seu estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá
prestar o objeto da licitação. São facultativas as informações dos dados
Peferentes ao número de banco, agência e conta corrente nesta etapa da
licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para assinatura do contrato.

Ar
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by Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe
as Endo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de
diro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
é) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste
Edital, conforme o caso, expressa em Real (R$), em algarismos « por extenso,
Computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta
ficitação, bem como, todos os impostos, encargos trabelhistas, previdenciários,
Nscais é comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e
quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta
indiretamente sobre a prestação dos serviços, constantes da proposta,
abrangendo, assim, todos os custos com os serviços necessários à execução do
objeto em perfeitas condições a manutenção dos serviços.
à) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os
primeiros, devendo o(a) Agente de Contratação(a) proceder às correções
necessárias.
é) Deverão ser informados além dos preços unitários e totais, os seus respectivos
valores por extenso.
n A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante,
legalmente constituído para tal fim;
&) À proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da
data da abertura do envelope, sendo este considerado como válido, no caso de
omissão.
h) As cotações de preços apresentadas inicialmente, terão caráter de propostas
de preços e caso nenhuma proposta complementar com valor menor seja
apresentada, aquela cotação com menor valor, será considerada a proposta
vencedora.
71.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total,
prevalecerá o unitário, e entre o algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não
Será permitido alterar valor da proposta por erro, sendo o mesmo
desclassificado.
7.1.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas
casas decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento
ou desprezar os números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão
ser cotados em moeda corrente nacional.
7.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
71.6. À apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos
os termos do edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos
serviços e as condições de participação, competição, julgamento e formalização
da dispensa, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à
legislação aplicável Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
7.1.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

1. contiver vícios insanávei
2: não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste

aviso ou em seus anexos;
3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço

máximo definido para a contratação;
4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração; e
wwwjaguaretama.
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5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências
deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

7.1.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá
Tecursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada
inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,
ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites
minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade
do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.
2- Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como
leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

8 - DO JULGAMENTO
8.1. Encerrado o prazo para recebimentos das propostas de preços e
documentos de habilitação, será verificada a conformidade da proposta
classificada em primeiro lugar, ou seja, a que apresentou o menor preço, quanto
à adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação ao estipulado
para a contratação, bem como os documentos de habilitação apresentados.
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administração, será declarada desclassificada e verificada pela ordem de
classificação o segundo lugar e assim sucessivamente até a proposta atender a
todas as condições do edital.
8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa.
8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se
necessário, de documentos complementares, conforme o caso.
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do
serviço ou da área especializada no objeto.
8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

9 - DO PAGAMENTO:
9.1 O Pagamento será realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagamento, a
contar da liquidação da despesa e consequente assinatura da ordem de
pagamento pela autoridade competente, conforme Artigo 117 do Decreto 60 de
01 de Novembro de 2023.
9.2 Forma de pagamento:
9.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

E +EB&ico000 /Tel: (88) 3576-1305 / CNPJ: 074421
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9.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida
a ordem bancária para pagamento.
9.22 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e
autaividida estabelecidas no artigo 141 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021
do artigo 60 do Decreto Municipal nº 60, de 01 de Novembro de 2025.
5.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.
98.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
Pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
Nosumento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.
10 - DAS DISPOSICOVES GERAIS:
10.1. Poderá! o Município revogar o presente processo, no todo ou em parte,
por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato
superveniente, devidamente justificado.
10.2. O Município devera! anular o presente Edital, no todo ou em parte,
sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.
10.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito af) indenização,
ressalvada o disposto no artigo 149 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

10.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta,
salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do
proponente e aceito pelo Município.

Jaguaretama/CE, 13 de maio de 2024.
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MARIA DA CONCEIÇÃO PINHEIRO BEZE! CUNHA

Secretária de Finanças e Administração
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 002/2024

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: SELEÇÃO DE PROPOSTA PARA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA VISANDO A GESTÃO DAS
INFORMAÇÕES DOS EVENTOS DE SST (SAUDE E SEGURANÇA DO
TRABALHO) PARA O E-SOCIAL COM TRANSMISSÃO DOS EVENTOS S-2210-
CAT/S- 2240 - CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO TRABALHO (FATORES DE
RISCOS), COM ELABORAÇÃO DE LAUDOS, PGR - PROGRAMA DE

1) GERENCIAMENTO DE RISCOS, LTCAT-LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES
AMBIENTAIS DO TRABALHO,  PPP-PERFIL PROFISSIOGRÁFICO
PREVIDENCIÁRIO, PARA REALIZAÇÃO DA 4º FASE DO E- SOCIAL SST, PARA
TENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO.

1.1. MAPA CONTENDO O ITEM, DESCRIÇÃO, UNIDADE DE MEDIDA,
VALORES E QUANTIDADES A SEREM LICITADAS.

TEM DESCRIÇÃO DO ITEM EDRÊ | quarr | uwr ms ST
CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA
ESPECIALIZADA VISANDO
A GESTÃO DAS
INFORMAÇÕES DOS
EVENTOS DE SST (SAÚDE
E SEGURANÇA DO
TRABALHO) PARA O E-
SOCIAL com

TRANSMISSÃO DOS
o EVENTOS 8-2210-CAT/S-

2240 - CONDIÇÕES
AMBIENTAIS DO

1 Eid [FATORES DE| sey | 01 |200000 | 2400000
ELABORAÇÃO DE
LAUDOS, PGR -
PROGRAMA DE
GERENCIAMENTO DE
RISCOS, LTCAT-LAUDO

TÉCNICO DAS
CONDIÇÕES AMBIENTAIS
DO TRABALHO, PPP-
PERFIL
PROFISSIOGRÁFICO a
PREVIDENCIÁRIO, PARA
REALIZAÇÃO DA 4º FASE
DO E- SOCIAL SST.
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= a
VALOR TOTAL R$ 24.000,00 |

+ 1.2. DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS:
= LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO TRABALHO-

LTCAT - ELABORAÇÃO DE DOCUMENTO PELO PROFISSIONAL
HABILITADO - ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO - O
QUAL EXECUTARÁ LEVANTAMENTO DE TODAS AS ÁREAS DA
PREFEITURA DE QUIXERÉ, COM AVALIAÇÃO (QUALITATIVAS E
QUANTITATIVAS), RUÍDO, CALOR, CONDIÇÕES DE CONFORTO, COM
EMISSÃO DE RELATÓRIOS E DE ART (ANOTAÇÃO DE

o RESPONSABILIDADE TÉCNICA) DO PROFISSIONAL HABILITADO.
AVALIANDO RISCOS FÍSICOS (NR 17), BIOLÓGICOS (NR 15);

+ ELABORAÇÃO DE DOCUMENTO DE ACORDO COM O LEVANTAMENTO
REALIZADOS DAS ÁREAS DAS AVALIAÇÕES RISCOS FÍSICOS (NR 17),
BIOLÓGICOS E QUÍMICOS (NR 15), QUE SERÁ REALIZADO POR
PROFISSIONAL HABILITADO - ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO
TRABALHO, DE ACORDO COM EMISSÃO DE DOCUMENTO BASE
LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO TRABALHO-
LTCAT;

* GESTÃO ESOCIAL - SST - ENVIO DOS EVENTOS DAS
MOVIMENTAÇÕES NO ESOCIAL: 8-2210 (COMUNICAÇÃO DE
ACIDENTE DE TRABALHO) E S-2240 (CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE
TRABALHO). O ENVIO SERÁ REALIZADO DOS SERVIDORES
VINCULADOS AO RGPS;

+ OS RELATÓRIOS E RECIBOS SERÃO ENTREGUES IMPRESSOS.
ELABORAÇÃO DE PPP-PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO

A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS É UMA ATIVIDADE QUE PODE SER
CONSIDERADA COMO UMA TENDÊNCIA DE MERCADO CONSOLIDADA, UMA

1) VEZ QUE POSSIBILITA A EMPRESA CONTRATANTE VANTAGENS
SIGNIFICATIVAS, QUE SE REFLETEM DE MODO POSITIVO EM SEU DIA À DIA
DE TRABALHO. NESSA ORDEM DE IDEIAS, A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
CUMPRE PAPEL FUNDAMENTAL PARA QUE AS EMPRESAS FOQUEM
ESPECIFICAMENTE EM SUAS TAREFAS, DELEGANDO TODA A PARTE
OCUPACIONAL PARA UMA EMPRESA ESPECIALIZADA NESTE SEGMENTO.

DESSA MANEIRA, A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS É NÃO SOMENTE
ESSENCIAL, COMO NECESSÁRIA, TENDO EM VISTA QUE SE TRATA DE UMA
LEI DO GOVERNO FEDERAL QUE OBRIGA TODAS AS EMPRESAS A ATUAR
POR MEIO DO E-SOCIAL, O QUE VEM SENDO PREFERENCIALMENTE
TERCEIRIZADO, POIS TRATA-SE DE UMA ATIVIDADE QUE REQUER MUITO
CUIDADO E ZELO, ALÉM DE CONHECIMENTO TÉCNICO ESPECÍFICO. ENTRE
AS OBRIGAÇÕES QUE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E-SOCIAL TEM QUE
CUMPRIR, PODE-SE MENCIONAR:

eso
E+05
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1.3. A(S) CONTRATADA(S) DEVERÁ (ÃO) DECLARAR QUE ATENDEM AOS
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, E OS DECLARANTES RESPONDERÃO PELA
VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS, NA FORMA DA LEI.
V 4 SERA EXIGIDA A APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
APENAS PELO LICITANTE VENCEDOR, EXCETO QUANDO A FASE DE
HABILITAÇÃO ANTECEDER A DE JULGAMENTO.
1.5. SERÃO EXIGIDOS OS DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE
FISCAL, EM QUALQUER CASO, SOMENTE EM MOMENTO POSTERIOR AO
JULGAMENTO DAS PROPOSTAS, E APENAS DO LICITANTE MAIS BEM
CLASSIFICADO.
1.6 - SUBCONTRATAÇÃO: É VEDADA A SUBCONTRATAÇÃO COMPLETA OU
DA PARCELA PRINCIPAL DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO.
1.7 - GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: NÃO HAVERÁ EXIGÊNCIA DA
GARANTIA DA CONTRATAÇÃO DOS ARTIGOS 96 E SEGUINTES DA LEI Nº
14.133, DE 2021, PELAS RAZÕES CONSTANTES DO ETP.

2- FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA

CONTRATAÇÃO: A FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E DE SEUS
QUANTITATIVOS ENCONTRA-SE PORMENORIZADA EM TÓPICO ESPECÍFICO
DO ETP, APÊNDICE DESTE TERMO DE REFERÊNCIA (TR).
21 O OBJETO DA CONTRATAÇÃO ESTÁ PREVISTO NO PLANO DE
CONTRATAÇÕES ANUAL (PCA) 2024, CONFORME CONSTA DAS
INFORMAÇÕES BÁSICAS DESSE TR.

3 - DA JUSTIFICATIVA:
3.1 A ADOÇÃO DO E-SOCIAL PARA GESTÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO
APRESENTA UMA JUSTIFICATIVA ROBUSTA EM VIRTUDE DOS BENEFÍCIOS
QUE PROPORCIONA. A SUA IMPLEMENTAÇÃO RESULTA NA SIMPLIFICAÇÃO
E PADRONIZAÇÃO DOS PROCESSOS, A REDUÇÃO SIGNIFICATIVA DE ERROS
E INCONSISTÊNCIAS, O FORTALECIMENTO DA CONFORMIDADE COM A
LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA, E A PROMOÇÃO DE
TRANSPARÊNCIA NAS OPERAÇÕES ORGANIZACIONAIS. ALÉM DISSO, O E-
SOCIAL FACILITA O ACESSO ÀS INFORMAÇÕES POR PARTE DOS ÓRGÃOS
FISCALIZADORES, CONTRIBUINDO PARA UMA GESTÃO MAIS EFICIENTE E
ALINHADA ÀS NORMATIVAS VIGENTES. SUA UTILIZAÇÃO PROMOVE,
PORTANTO, UMA ADMINISTRAÇÃO MAIS ÁGIL, SEGURA E TRANSPARENTE
DOS RECURSOS HUMANOS, PROPICIANDO UMA ATUAÇÃO
ORGANIZACIONAL MAIS SÓLIDA E CONFIÁVEL.
3.2 PORTANTO, A ADOÇÃO DO E-SOCIAL PARA A GESTÃO DA FOLHA DE
PAGAMENTO REPRESENTA NÃO APENAS UMA MEDIDA PRUDENTE, MAS
TAMBÉM ESTRATÉGICA PARA AS ORGANIZAÇÕES, POIS PROMOVE UMA
ADMINISTRAÇÃO MAIS EFICIENTE, TRANSPARENTE E EM CONFORMIDADE
COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE, RESULTANDO EM BENEFÍCIOS TANGÍVEIS
TANTO EM TERMOS OPERACIONAIS QUANTO DE CONFORMIDADE LEGAL.

4 - OBJETIVOS:
4.1 O OBJETIVO PRINCIPAL DA CONTRATAÇÃO É MODERNIZAR E
SIMPLIFICAR A GESTÃO DAS INFORMAÇÕES TRABALHISTAS,
PREVIDENCIÁRIAS E TRIBUTÁRIAS DAS EMPRESAS, UNIFICANDO os
DADOS EM UM ÚNICO SISTEMA. ISSO PERMITE MAIOR EFICIÊNCIA NA

www jaguaretama.cegovbr
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ADMINISTRAÇÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO, REDUÇÃO DE ERROS,
AUMENTO DÁ TRANSPARÊNCIA E CONFORMIDADE COM AS OBRIGAÇÕES
LEGAIS. ALÉM DISSO, FACILITA O ACESSO DOS ÓRGÃOS FISCALIZADORES
ÀS INFORMAÇÕES, GARANTINDO MAIOR CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DOS
PROCESSOS TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIOS. EM SUMA, À
CONTRATAÇÃO DO BUSCA MODERNIZAR E OTIMIZAR A GESTÃO DE
RECURSOS HUMANOS DAS EMPRESAS, PROMOVENDO UMA
ADMINISTRAÇÃO MAIS EFICIENTE E TRANSPARENTE.
42 VIABILIZAR A GARANTIA DE DIREITOS PREVIDENCIÁRIOS E
TRABALHISTAS AOS TRABALHADORES, SIMPLIFICAR O CUMPRIMENTO DE
OBRIGAÇÕES, APRIMORAR A QUALIDADE DE INFORMAÇÕES DAS
RELAÇÕES DE TRABALHO, PREVIDENCIÁRIAS E FISCAIS, RACIONALIZAR E
UNIFORMIZAR AS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS PARA OS CONTRIBUINTES,

[1] COM O ESTABELECIMENTO DE TRANSMISSÃO ÚNICA PARA INFORMAÇÕES
ATUALMENTE EXIGIDAS POR MEIO DE DISTINTAS OBRIGAÇÕES
ACESSÓRIAS DE DIFERENTES ÓRGÃOS  FISCALIZADORES,
COMPARTILHAMENTO DE UM ÚNICO BANCO DE DADOS ENTRE OS ÓRGÃOS
INTERVENIENTES, COM INFORMAÇÕES INTEGRADAS E ATUALIZADAS
SOBRE O UNIVERSO RELATIVO AOS VÍNCULOS DO TRABALHO,
RESPEITADO AS PRERROGATIVAS E RESTRIÇÕES LEGALMENTE IMPOSTAS,
REDUZIR AS FRAUDES NA CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS
E NO SEGURO DESEMPREGO PELA IMPLEMENTAÇÃO DE MÉTODOS
SEGUROS DE TRANSMISSÃO E CRUZAMENTO DE INFORMAÇÕES E
REDUZIR A INFORMALIDADE NA RELAÇÃO DE EMPREGO.

5 - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
5.1 ELABORAÇÃO MENSAL DO LICAT E ENVIO DO 8-2240 SERVIÇO
TÉCNICOS PROFISSIONAIS PRESTADOS NA ELABORAÇÃO E ATUALIZAÇÃO
MENSAL DOS LAUDOS TÉCNICOS DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO
TRABALHO (LTCAT), CONTEMPLANDO A ANÁLISE DAS ATIVIDADES
DESEMPENHADAS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO, ATRAVÉS DOS SERVIDORES

o VINCULADOS AO REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - RGPS, E
RESPECTIVO ENVIO DO EVENTO 8-2240, ATENDENDO AS INFORMAÇÕES
EXIGIDAS PELO E-SOCIAL, NOS TERMOS DO DECRETO DE Nº 8.373/2014 E
ALTERAÇÕES POSTERIORES.
5.2 DISPONIBILIZAR NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSULTORIA E
ASSESSORIA, SOMENTE PROFISSIONAIS DEVIDAMENTE HABILITADOS,
COM VISITAS IN LOCO DOS TÉCNICOS RESPONSÁVEIS, AVOCANDO PARA SI
TODAS AS DESPESAS DECORRENTES TAIS COMO (CUSTO COM MÃO DE
OBRA, TRANSPORTE, ALIMENTAÇÃO E HOSPEDAGEM), ISENTANDO A
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA/CE DE QUALQUER DESPESA
ADICIONAL.
5.3 - PRAZO DE EXECUÇÃO:
5.3.1 O PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DESTE OBJETO SE DARÁ A
PARTIR DA DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO PELO PERÍODO DE 12
(DOZE) MESES, PODENDO SER PRORROGADO NOS CASOS E FORMAS
PREVISTAS NOS ARTIGOS 105 DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021.

6 - DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
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61 A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DESCRITOS NESTE TERMO DE
REFERÊNCIA SE DARÁ DIRETAMENTE PELA CONTRATADA EM SUAS
DEPENDÊNCIAS E NAS DEPENDÊNCIAS DA CONTRATANTE OU EM OUTRO
LOCAL, DE ACORDO COM A NECESSIDADE, INTERESSE E CONVENIÊNCIA
DA CONTRATANTE, COM VISTAS A ASSEGURAR AS CONDIÇÕES
IMPRESCINDÍVEIS E ESPECÍFICAS DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.

7 - DA SEGURANÇA E DO SIGILO:
71 A CONTRATADA SERÁ RESPONSÁVEL PELA SEGURANÇA, GUARDA,

MANUTENÇÃO E INTEGRIDADE DOS DADOS, PROGRAMAS E
PROCEDIMENTOS FÍSICOS DE ARMAZENAMENTO E TRANSPORTE DAS
INFORMAÇÕES EXISTENTES OU GERADAS DURANTE A EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS, EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE;
72 GUARDAR O MAIS ABSOLUTO SIGILO EM RELAÇÃO AOS DADOS,
INFORMAÇÕES OU DOCUMENTOS DE QUALQUER NATUREZA A QUE
VENHAM TOMAR CONHECIMENTO, RESPONDENDO ADMINISTRATIVA, CIVIL
E CRIMINALMENTE POR SUA INDEVIDA DIVULGAÇÃO E/OU INCORRETA OU
DESCUIDADA UTILIZAÇÃO.

8 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
8.1 O VALOR ESTIMADO GLOBAL É DE R$ 24.000,00 (VINTE E QUATRO
MIL REAIS), DIVIDIDO EM 12 (DOZE) MESES, PERFAZENDO O VALOR
MENSAL DE R$2.000,00 (DOIS MIL TREZENTOS E CINQUENTA REAIS) OU
SEJA, CONFORME AS RESPECTIVAS MEMÓRIAS DE CÁLCULOS, QUE
FORAM OBTIDOS MEDIANTE PESQUISA DE PREÇOS REALIZADA PELO
SETOR DE COMPRAS, CUJA DOCUMENTAÇÃO ESTÁ ANEXADA AOS AUTOS
NO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP), PARTE INTEGRANTE DO
PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA.

9 - PAGAMENTO
9.1, PREÇO
9.1.1. R$ 24.000,00 (VINTE E QUATRO MIL REAIS)
912. NO VALOR ACIMA ESTÃO INCLUÍDAS TODAS AS DESPESAS
ORDINÁRIAS DIRETAS E INDIRETAS DECORRENTES DA EXECUÇÃO DO
OBJETO, INCLUSIVE TRIBUTOS E/OU IMPOSTOS, ENCARGOS SOCIAIS,
TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS, FISCAIS E COMERCIAIS INCIDENTES,
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, FRETE, SEGURO E OUTROS NECESSÁRIOS AO
CUMPRIMENTO INTEGRAL DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO.
9.1.3. O VALOR ACIMA É MERAMENTE ESTIMATIVO, DE FORMA QUE OS
PAGAMENTOS DEVIDOS AO CONTRATADO  DEPENDERÃO DOS
QUANTITATIVOS DE SERVIÇOS EFETIVAMENTE PRESTADOS.

9.2. FORMA DE PAGAMENTO
9.21. 0 PAGAMENTO SERÁ REALIZADO ATRAVÉS DE ORDEM BANCÁRIA,
PARA CRÉDITO EM BANCO, AGÊNCIA E CONTA CORRENTE INDICADOS
PELO CONTRATADO.
9.9.2. SERÁ CONSIDERADA DATA DO PAGAMENTO O DIA EM QUE CONSTAR kh,
COMO EMITIDA A ORDEM BANCÁRIA PARA PAGAMENTO.
9.2.3. JUSTIFICAMOS A NÃO ADOÇÃO DO CARTÃO DE PAGAMENTO
PREVISTO NO ARTIGO 75, 8 4º, DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021,

www jaguaretamace govbr
—— ess Rua Tristão Gonçalves, 185 / Jaguaretama-CE

65480-000 | Tel: 88) 3576-1305 / CNPJ: 07,442.825/0001-05.



iai CAPITAL NACIONAL DO ESPIRITISMO ca
A E e

Secretaria de Finanças e Administração aguas

PREFEITURA DE

E TAGUARETAMA

COMO MEIO PREFERENCIAL PARA PAGAMENTO, HAJA VISTA A AUSÊNCIA
DE REGULAMENTAÇÃO MUNICIPAL SOBRE A MATÉRIA, E PELA AUSÊNCIA
DE OPERACIONALIZAÇÃO DE TAL SISTEMÁTICA PELAS INSTITUIÇÕES
FINANCEIRAS LEGALMENTE ESTABELECIDAS NA SEDE DO MUNICÍPIO.

9.3. PRAZO DE PAGAMENTO
93.1. O PAGAMENTO SERÁ REALIZADO EM ATÉ 10 (DEZ DIAS) ÚTEIS PARA

PAGAMENTO, A CONTAR DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA E
CONSEQUENTE ASSINATURA DA ORDEM DE PAGAMENTO PELA
AUTORIDADE COMPETENTE, CONFORME ARTIGO 117 DO DECRETO
60 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2023.

9.3.2. FORMA DE PAGAMENTO:
9.3.2.1. O PAGAMENTO SERÁ REALIZADO POR MEIO DE ORDEM BANCÁRIA,
PARA CRÉDITO EM BANCO, AGÊNCIA E CONTA CORRENTE INDICADO PELO
CONTRATADO.
9.3.2.2. SERÁ CONSIDERADA DATA DO PAGAMENTO O DIA EM QUE
CONSTAR COMO EMITIDA A ORDEM BANCÁRIA PARA PAGAMENTO.
9.3.2.4. O PAGAMENTO DEVERÁ OBSERVAR A ORDEM CRONOLÓGICA DE
EXIGIBILIDADE, E SUBDIVIDIDA ESTABELECIDAS NO ARTIGO 141 DA LEIN*
14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 E NO ARTIGO 115 DO DECRETO MUNICIPAL
Nº 60, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2023.

IV) QUANDO DO PAGAMENTO, SERÁ EFETUADA A RETENÇÃO TRIBUTÁRIA
PREVISTA NA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL.
9.3.2.6. INDEPENDENTEMENTE DO PERCENTUAL DE TRIBUTO INSERIDO
NA PLANILHA, QUANDO HOUVER, SERÃO RETIDOS NA FONTE, QUANDO DA
REALIZAÇÃO DO PAGAMENTO, OS PERCENTUAIS ESTABELECIDOS NA
LEGISLAÇÃO VIGENTE.
9.327. O CONTRATADO REGULARMENTE OPTANTE PELO SIMPLES
NACIONAL, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 2006, NÃO
SOFRERÁ A RETENÇÃO TRIBUTÁRIA QUANTO AOS IMPOSTOS E
CONTRIBUIÇÕES ABRANGIDOS POR AQUELE REGIME. NO ENTANTO, O
PAGAMENTO FICARÁ CONDICIONADO À APRESENTAÇÃO DE
COMPROVAÇÃO, POR MEIO DE DOCUMENTO OFICIAL, DE QUE FAZ JUS AO
TRATAMENTO TRIBUTÁRIO FAVORECIDO PREVISTO NA REFERIDA LEI
COMPLEMENTAR.
V) CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:

9.4. RECEBIMENTO
9.4.1, O OBJETO CONTRATADO SERÁ RECEBIDO DE FORMA PROVISÓRIA
OU DEFINITIVA, NOS TERMOS DO ARTIGO 140 DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE
ABRIL DE 2021 E DO DECRETO MUNICIPAL Nº 60, DE 01 DE NOVEMBRO DE
2028.
9.4.1.1. OS PRAZOS PARA A REALIZAÇÃO DOS RECEBIMENTOS PROVISÓRIO
E DEFINITIVO DOS BENS OU SERVIÇOS CONTRATADOS, BEM COMO AS
CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO,
DEVERÃO SER DEFINIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA, SENDO QUE O
INÍCIO DO PRAZO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO CONTAR-SE-Á DO
TÉRMINO DO PRAZO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO.

DE FORMA Me9.4.1.2. OS SERVIÇOS SERÃO RECEBIDOS PROVISORIAMENTE,
SUMÁRIA, NO ATO DA ENTREGA, JUNTAMENTE COM A NOTA FISCAL OU
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INSTRUMENTO DE COBRANÇA EQUIVALENTE, PELO(A) RESPONSÁVEL PELO
ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO, PARA EFEITO DE

ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA E NA
PROPOSTA, CONFORME ARTIGO 112 E 113 DO DECRETO MUNICIPAL Nº 60,
DE 01 DE NOVEMBRO DE 2023.
9.4.1.3. O RECEBIMENTO PROVISÓRIO SERÁ REALIZADO PELO FISCAL DE
CONTRATO OU EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO, POR MEIO DE RELATÓRIO
DETALHADO CONTENDO O REGISTRO, A ANÁLISE E A CONCLUSÃO ACERCA
DAS OCORRÊNCIAS NA EXECUÇÃO DO CONTRATO, O QUAL DEVERÁ SER
ENCAMINHADO AO GESTOR DO CONTRATO PARA RECEBIMENTO
DEFINITIVO, JUNTANDO DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS, QUANDO FOR
O CASO;
9.4.1.4. OS SERVIÇOS PODERÃO SER REJEITADOS, NO TODO OU EM PARTE,
INCLUSIVE ANTES DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO, QUANDO EM
DESACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE
REFERÊNCIA E NA PROPOSTA, DEVENDO SER SUBSTITUÍDOS NO PRAZO DE
24 (VINTE E QUATRO) HORAS, A CONTAR DA NOTIFICAÇÃO DA
CONTRATADA, AS SUAS CUSTAS, SEM PREJUÍZO DA APLICAÇÃO DAS
PENALIDADES.
9.4.1.5. O RECEBIMENTO DEFINITIVO OCORRERÁ NO PRAZO DE 05 (CINCO)
DIAS ÚTEIS, A CONTAR DO RECEBIMENTO DA NOTA FISCAL OU
INSTRUMENTO DE COBRANÇA EQUIVALENTE PELA ADMINISTRAÇÃO, APÓS
A VERIFICAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS E CONSEQUENTE
ACEITAÇÃO MEDIANTE TERMO DETALHADO.
9.4.1.6. O PRAZO PARA RECEBIMENTO DEFINITIVO PODERÁ SER
EXCEPCIONALMENTE PRORROGADO, DE FORMA JUSTIFICADA, POR IGUAL
PERÍODO, QUANDO HOUVER NECESSIDADE DE DILIGÊNCIAS PARA A
AFERIÇÃO DO ATENDIMENTO DAS EXIGÊNCIAS CONTRATUAIS.
9.4.1.7. NO CASO DE CONTROVÉRSIA SOBRE A EXECUÇÃO DO OBJETO,
QUANTO A DIMENSÃO, QUALIDADE E QUANTIDADE, DEVERÁ SER
OBSERVADO O TEOR DO ARTIGO 143 DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE
2021, COMUNICANDO-SE À EMPRESA PARA EMISSÃO DE NOTA FISCAL NO
QUE PERTINE À PARCELA INCONTROVERSA DA EXECUÇÃO DO OBJETO,
PARA EFEITO DE LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO.
9.4.1.8. O PRAZO PARA A SOLUÇÃO, PELO CONTRATADO, DE
INCONSISTÊNCIAS NA EXECUÇÃO DO OBJETO OU DE SANEAMENTO DA
NOTA FISCAL OU DE INSTRUMENTO DE COBRANÇA EQUIVALENTE,
VERIFICADAS PELA ADMINISTRAÇÃO DURANTE A ANÁLISE PRÉVIA À
LIQUIDAÇÃO DE DESPESA, NÃO SERÁ COMPUTADO PARA OS FINS DO
RECEBIMENTO DEFINITIVO.
9.4.1.9. O RECEBIMENTO PROVISÓRIO OU DEFINITIVO NÃO EXCLUIRÁ A
RESPONSABILIDADE CIVIL PELA SOLIDEZ E PELA SEGURANÇA DOS BENS
NEM A RESPONSABILIDADE ÉTICO-PROFISSIONAL PELA PERFEITA
EXECUÇÃO DO CONTRATO.

. LIQUIDAÇÃO
PARA FINS DE LIQUIDAÇÃO, O SETOR COMPETENTE DEVERÁ

FICAR SE A NOTA FISCAL OU INSTRUMENTO DE COBRANÇA
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EQUIVALENTE APRESENTADO EXPRESSA OS ELEMENTOS NECESSÁRIOS E
ESSENCIAIS DO DOCUMENTO, TAIS COMO:
9.5.2. O PRAZO DE VALIDADE;
9.5.3. A DATA DA EMISSÃO;
9.5.4. OS DADOS DO CONTRATO E DO ÓRGÃO CONTRATANTE.
95.5. 0 PERÍODO RESPECTIVO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO.
9.5.6, O VALOR A PAGAR; E
9.5.7. EVENTUAL DESTAQUE DO VALOR DE RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS
CABÍVEIS.
9.5.8. HAVENDO ERRO NA APRESENTAÇÃO DA NOTA FISCAL OU
INSTRUMENTO DE COBRANÇA EQUIVALENTE, OU CIRCUNSTÂNCIA QUE
IMPEÇA A LIQUIDAÇÃO DA DESPESA, ESTA FICARÁ SOBRESTADA ATÉ QUE
O CONTRATADO PROVIDENCIE AS MEDIDAS SANEADORAS, REINICIANDO -

o SE O PRAZO APÓS A COMPROVAÇÃO DA REGULARIZAÇÃO DA SITUAÇÃO,
SEM ONUS AO CONTRATANTE.
9.5.9. NOTA FISCAL OU INSTRUMENTO DE COBRANÇA EQUIVALENTE
DEVERÁ SER OBRIGATORIAMENTE ACOMPANHADO DA COMPROVAÇÃO DA
REGULARIDADE FISCAL, CONSTATADA POR MEIO DE CONSULTA ON-LINE
AO SICAF OU, NA IMPOSSIBILIDADE DE ACESSO AO REFERIDO SISTEMA,
MEDIANTE CONSULTA AOS SÍTIOS ELETRÔNICOS OFICIAIS OU À
DOCUMENTAÇÃO MENCIONADA NO ARTIGO 68 DA INCISO II DO ARTIGO 75
DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021.
9.5.10. A ADMINISTRAÇÃO DEVERÁ REALIZAR CONSULTA AO SICAF PARA:

A) VERIFICAR A MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
EXIGIDAS NO EDITAL;
B) IDENTIFICAR POSSÍVEL RAZÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO EM
LICITAÇÃO, NO ÂMBITO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE, PROIBIÇÃO DE
CONTRATAR COM O PODER PÚBLICO, BEM COMO OCORRÊNCIAS
IMPEDITIVAS INDIRETAS (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE
2018).

[1] 9.5.10.11. CONSTATANDO-SE, JUNTO AO SICAF, A SITUAÇÃO DE
IRREGULARIDADE DO CONTRATADO, SERÁ PROVIDENCIADA SUA
NOTIFICAÇÃO, POR ESCRITO, PARA QUE, NO PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS
ÚTEIS, REGULARIZE SUA SITUAÇÃO OU, NO MESMO PRAZO, APRESENTE
SUA DEFESA. O PRAZO PODERÁ SER PRORROGADO UMA VEZ, POR IGUAL
PERÍODO, A CRITÉRIO DO CONTRATANTE.
9.5.10.12. NÃO HAVENDO REGULARIZAÇÃO OU SENDO A DEFESA
CONSIDERADA IMPROCEDENTE, O CONTRATANTE DEVERÁ COMUNICAR
AOS ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS PELA FISCALIZAÇÃO DA REGULARIDADE
FISCAL QUANTO À INADIMPLÊNCIA DO CONTRATADO, BEM COMO QUANTO
À EXISTÊNCIA DE PAGAMENTO A SER EFETUADO, PARA QUE SEJAM
ACIONADOS OS MEIOS PERTINENTES E NECESSÁRIOS PARA GARANTIR O
RECEBIMENTO DE SEUS CRÉDITOS.
9.5.10.13. PERSISTINDO A IRREGULARIDADE, O CONTRATANTE DEVERÁ
ADOTAR AS MEDIDAS NECESSÁRIAS À RESCISÃO CONTRATUAL NOS AUTOS
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO CORRESPONDENTE, ASSEGURADA AO M-
CONTRATADO A AMPLA DEFESA.
9.5.10.14. HAVENDO A EFETIVA EXECUÇÃO DO OBJETO, OS PAGAMENTOS
SERÃO REALIZADOS NORMALMENTE, ATÉ QUE SE DECIDA PELA RESCISÃO
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DO CONTRATO, CASO O CONTRATADO NÃO REGULARIZE SUA SITUAÇÃO
JUNTO AO SICAF.

10 - DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
10.1 A CONTRATADA DEVERÁ CUMPRIR TODAS AS OBRIGAÇÕES
CONSTANTES NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, SEUS ANEXOS E SUA
PROPOSTA, ASSUMINDO EXCLUSIVAMENTE SEUS RISCOS E AS DESPESAS
DECORRENTES DA BOA E PERFEITA EXECUÇÃO DO OBJETO. ADEMAIS, A
CONTRATAÇÃO DO REFERIDO SERVIÇO DEVERÁ OBEDECER, NO QUE
COUBER, AO DISPOSTO NA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021,
DECRETO MUNICIPAL Nº 60, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2023, AS CLÁUSULAS
CONTRATUAIS A SEREM DEMONSTRADAS EM MINUTA PRÉVIA, E OS
SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS DEVERÁ ATENDER NO MÍNIMO AS

[1] ESPECIFICAÇÕES A SEGUIR:

A) ASSESSORIA E ORIENTAÇÕES TÉCNICAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
PARA ELABORAÇÃO DE DOCUMENTOS PREVISTO NA LEGISLAÇÃO,
DECRETO Nº 8373/2014, EXIGIDOS PELO SISTEMA DE ESCRITURAÇÃO
DIGITAL DAS OBRIGAÇÕES FISCAIS, PREVIDENCIÁRIA E TRABALHISTA, E-
SOCIAL, JUNTO A SECRETARIA DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO.
B) ORIENTAÇÃO NOS APONTAMENTOS DAS PRIORIDADES DO PODER
EXECUTIVO PARA O PRÓXIMO ANO, ORIENTANDO NA ELABORAÇÃO DA LEI
ORÇAMENTÁRIA ANUAL, BASEANDO-SE NO QUE FOI ESTABELECIDO PELO
PLANO PLURIANUAL. OU SEJA, É UM ELO ENTRE ESSES DOIS
DOCUMENTOS;
C) ASSESSORIA E ORIENTAÇÃO NA PROPOSITURA DOS TÓPICOS DE
PREVISÃO DE DESPESAS REFERENTES AOS CARGOS E SALÁRIOS DOS
SERVIDORES, BEM COMO ORIENTAR OS GESTORES NA AVALIAÇÃO DOS
RESULTADOS DOS PROGRAMAS DESENVOLVIDOS E AS CONDIÇÕES E
EXIGÊNCIAS PARA TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS A ENTIDADES
PÚBLICAS E PRIVADAS, A QUAL SERVIRÁ COMO UM AJUSTE ANUAL DAS
METAS COLOCADAS PELO PPA;

1) D) CONSULTORIA E SUGESTÃO SOBRE OS CRITÉRIOS PARA ELABORAÇÃO
DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS DEVERÃO SEGUIR O QUE
ENCONTRAM-SE CONTIDOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, CONSTITUIÇÃO
ESTADUAL, NA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL (LRF), LEI 4.320/64 E NA
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, SE HOUVER;
10.2. A(S) CONTRATADA(S) DEVERÁ(ÃO) DECLARAR QUE ATENDEM AOS
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, E OS DECLARANTES RESPONDERÃO PELA
VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS, NA FORMA DA LEI.
10.3. SERÁ EXIGIDA A APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO APENAS PELO LICITANTE VENCEDOR, EXCETO QUANDO A
FASE DE HABILITAÇÃO ANTECEDER A DE JULGAMENTO.
10.4. SERÃO EXIGIDOS OS DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE
FISCAL, EM QUALQUER CASO, SOMENTE EM MOMENTO POSTERIOR AO
JULGAMENTO DAS PROPOSTAS, E APENAS DO LICITANTE MAIS BEM
CLASSIFICADO. Eva
10.5 - SUBCONTRATAÇÃO: É VEDADA A SUBCONTRATAÇÃO COMPLETA OU
DA PARCELA PRINCIPAL DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO.
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10.6 - GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: NÃO HAVERÁ EXIGÊNCIA DA
GARANTIA DA CONTRATAÇÃO DOS ARTIGOS 96 E SEGUINTES DA LEI Nº
14.133, DE 2021, PELAS RAZÕES CONSTANTES DO ETP.
10.7- IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS: NO
CONTEXTO DA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS PRESTADOS NA
ELABORAÇÃO E ATUALIZAÇÃO MENSAL DOS LAUDOS TÉCNICOS DAS
CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO TRABALHO (LTCAT), CONTEMPLANDO À
ANÁLISE AS ATIVIDADES DESEMPENHADAS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO,
ATRAVÉS DOS SERVIDORES VINCULADOS AO REGIME GERAL DA
PREVIDÊNCIA SOCIAL - RGPS, E RESPECTIVO ENVIO DO EVENTO 8-2240,
NÃO SE IDENTIFICOU POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS DECORRENTES
DA CONTRATAÇÃO EM DISCUSSÃO.

11 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
11.1 AS DESPESAS DECORRENTES DA PRESENTE CONTRATAÇÃO
CORRERÃO À CONTA DE RECURSOS ESPECÍFICOS CONSIGNADOS NA LEI
ORÇAMENTÁRIA VIGENTE;
11.2 A CONTRATAÇÃO SERÁ ATENDIDA PELA SEGUINTE DOTAÇÃO:

A) SECRETARIA DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO:

Y 0303 04 122 0003 2.007 - MANUTENÇÃO E GERENCIAMENTO DOS
SERVIÇOS ADMINIST. DA SEC. DE ADMINIST. E FINANÇAS —
1500000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS.

“ 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA
JURÍDICA.

Y 3.3.90.39.05 - SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS.

11.3. A (AS) DOTAÇÃO (ÕES) RELATIVA (AS) AOS EXERCÍCIOS FINANCEIROS
SUBSEQUENTES SERÁ INDICADA APÓS APROVAÇÃO DA LEI

o ORÇAMENTÁRIA RESPECTIVA E LIBERAÇÃO DOS CRÉDITOS
CORRESPONDENTES, MEDIANTE APOSTILAMENTO.

Me
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ANEXO II - DOCUMENTAÇÃO DA EMPRESA A SER CONTRATADA

HABILITAÇÃO JURÍDICA:
1 NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
m) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
111) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas
Jurídicas, ou Órgão Equivalente, do domicílio sede do licitante, acompanhado

o de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores
atuais;
Iv) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM
FUNCIONAMENTO NO PAÍS: decreto de autorização expedido pelo órgão
competente; os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar
acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto
podendo ser substituídos, preferencialmente, pela respectiva consolidação;
V) NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÕES: Ato constitutivo, estatuto ou
contrato social em vigor, devidamente registrados pela Junta Comercial do
domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e
comprovação de eleição de seus administradores atuais.
VI) NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor,
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
bem como o registro de que trata o artigo 107 da Lei nº 5.764, de 1971.
Vil) Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL - MEI:
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCEMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendendor gov.br.

o Vi) CÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio
Administrador ou do titular da empresa ou outro documento oficial de
identificação com foto válido na forma da lei.
IX) CÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio-
Administrador ou do Titular da Empresa, ou Presidente da Cooperativa,
conforme o caso;
REGULARIDADE FISCAL
1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
1) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;
1) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do licitante.
1V) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita
através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários
Federais e à Divida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil
na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de outubro de 2014;As
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v) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser
feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida
Ativa Estadual;
VT) À comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser
feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida
Ativa Municipal.
Vin, Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação — CRS c;
Vim), Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.440/2011.
TX - Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante
legal, informando que cumpre a proibição prevista no inciso XXXI do artigo 7"
da Constituição Federal. - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de
dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho
de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz, em papel da própria
empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma
proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível.
Identificar quem assinou.
QUALIFICAÇÃO TÉCNICO - PROFISSIONAL E TÉCNICO - OPERACIONAL
1 - Apresentação de no minimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de
fornecimento executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o
objeto desta licitação, conforme Termo de Referência, expedido por entidade
pública ou privado, usuária do serviço em questão, comprovando que forneceu,
satisfatoriamente, o objeto deste edital ou outro semelhante, bem como prova
de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.
Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade
expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O atestado
deverá ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo
exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo Agente
de Contratação ou quem este indicar.
a) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os
itens cuja execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com
o Termo de Referência deste edital, conforme o caso.
b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade
técnica para comprovação ao que dispõe o item 1 “a”, instrumento de nota fiscal
e/ou contrato respectiva ao qual o atestado faz vinculação.
11 - Os atestos de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da filial do fornecedor.
ml - O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
átual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.
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11 - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício dos 02 (dois)
últimos exercícios sociais (2021/2022), já exigíveis e apresentados na forma
da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante,
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes
termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito,
que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos
compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado,
devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados
por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de
apresentação da proposta;
til. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e

[1] Demonstrações Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta
Comercial da sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo
de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas
regidas pela Lei nº. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial
da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União,
ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a
sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na
localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do
local de sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade
empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades
empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
à) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial de abertura referentes ao período de
existência da sociedade, devidamente registrados ou autenticados na Junta
Comercial do domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e

o pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade.
«) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato estatuto
social.
OBS: Os documentos referidos no item Il limitar-se-ão ao último exercício no
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos.

IV. Entende-se que a expressão “na forma da lei” constante no item II, no
mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão
competente, termos de abertura e encerramento do livro diário).
V. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e
registrado.
VI. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED
poderá apresentá-lo na forma da lei.
VII. Entende-se que a expressão “na forma da lei” constante no item ILS.
engloba (conforme Acórdão 1153/2016 — Plenário - TCU), no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; Ye
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c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que
determina o artigo 2º do Decreto Nº 9.555, de 6 de novembro de 2018);

OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao
Registro do Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração
Digital - Sped, instituído pelo Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por
meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda (artigo 1º
do Decreto Nº 9.555, de 6 de novembro de 2018).
VII. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
IX. À Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas
(RFB nº 1420/2013 e RFB nº 1594) que tratam do Sistema Público de

[1] Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o site
“www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do
Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que
determina o artigo 5º das Instruções Normativas da RFB, bem como o que
determina a Jurisprudência no Acórdão TCU nº 2.669/2013 de relatoria do
Ministro Valmir Campelo.
X. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade
financeira as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros,
devidamente registrados na Junta Comercial Competente, assinados pelo
responsável legal e contador responsável pela sua elaboração, sendo
qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão
utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será
baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (IG), maior ou igual a um
(-1), Solvência Geral (SG), maior ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente (ILC],
maior ou igual a um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das
fórmulas:
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

o Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

sG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = . Ativo Circulante
Passivo Circulante

JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS:
a) Índice de Liquidez Geral (LG) indica quanto à empresa possui em
disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para
liquidar suas obrigações, com vencimento neste período.
b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em

recursos disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao
total de suas dividas de curto prazo, sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
“Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível
liquidação das obrigações.
“Seiguala 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes. jy,
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-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as
obrigações a curto prazo, caso fosse preciso.
) O indice de Solvência Geral (1SG) expressa o grau de garantia que a empresa
dispõe em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dividas. Envolve além
dos recursos líquidos, também os permanentes. Para os três índices
colacionados (ILG; ILC, SG), o resultado ">1º é recomendável à comprovação da
boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da
companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria
a condição da empresa. Mas há exceções.
à Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais €
Costumeiros de aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado
que a exigência dos índices se faz necessário ante a comprovação da capacidade
oiômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de
execução de um possível futuro contrato com a Administração Pública. Logo,
entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisitos
demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas
demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como
foi calculado com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU | Relator:
AUGUSTO SHERMAN.
1110. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da
sede do licitante, exceto as sociedades cooperativas, conforme dispõe o artigo 4º
da Leinº 5.764/1971. No caso de pessoa fisica ou de sociedade simples, certidão
negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante.
HL10.1. Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial
deverá comprovar o acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos
termos do artigo 58 da Lei nº 11.101/2005. No caso do licitante em recuperação
extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do plano de recuperação.

DECLARAÇÕES
1 Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da
Receita Federal, emitida por um período de até 90 (noventa) dias, salvo previsão
de prazo diverso em lei ou em norma infralegal, ficando a licitante responsável
por juntar a respectiva comprovação OU Declaração de responsabilidade do
licitante para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais
para qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas
condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno
Porte, instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em
especial quanto ao seu artigo 3º, podendo ser utilizado modelo próprio;
1) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante
legal, informando que cumpre a proibição prevista no artigo 7º da CF - ou seja,
de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas,
perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na
condição de aprendiz.
11) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Il é IV do art. 1ºe no
inciso II do art. 5º da Constituição Federal;
IV) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não
foi declarada inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja
temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com
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Administração Pública de JAGUARETAMA ou quaisquer de seus órgãos
descentralizados (inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021);
V) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa;
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ANEXO HI - MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA.

Ao setor de

Razão Social:
CNPJ nº:
Endereço:
Fone:
Representante:
Cargo:
E-mail:

[1] Tel:

Prezados(as) Senhores(as),
Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitação
nº. , com o PREÇO GLOBAL de R$. k

OBJETO:
VALOR | VALOR

mem pescrição Do rem gopê | our | or | Tora
, j]

SELEÇÃO DE PROPOSTA PARA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA VISANDO A GESTÃO
DAS INFORMAÇÕES DOS EVENTOS
DE SST (SAÚDE E SEGURANÇA DO
TRABALHO) PARA O E-SOCIAL COM
TRANSMISSÃO DOS EVENTOS S-
2210-CAT/S- 2240 - CONDIÇÕES
AMBIENTAIS DO TRABALHO
(FATORES DE RISCOS), COM

[1] 1 | ELABORAÇÃO DE LAUDOS, PGR - MES 12 — |—
PROGRAMA DE GERENCIAMENTO
DE RISCOS, LTCAT-LAUDO TÉCNICO
DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO
TRABALHO, PPP-PERFIL
PROFISSIOGRÁFICO
PREVIDENCIÁRIO, PARA
REALIZAÇÃO DA 4º FASE DO E-
SOCIAL SST DO MUNICÍPIO DE
JAGUARETAMA/CE.

TOTAL DA PROPOSTA: | —

Prazo de Entrega: Conforme Termo de Referência.
A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias.
Jaguaretama/CE, XX de XXXXXXXXXX de 2024.
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº
MUNICÍPIO, POR INTERMÉDIO DO (A)
A EMPRESA
A PREFEITUI MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA, inscrito no CNPJ Nº
07.442.725/0001-05, com sede ai! Rua Tristão Gonçalves, nº 185, Centro,
JAGUARETAMA/CE, neste ato representado(a) pelo(a) . (cargo e
nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de . de 20...,
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ..
CNPJ/MF sobonº sediado(a) na ..
. doravante designado CONTRATADO, neste ato representada
por (nome e função no contratado), conforme atos
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista
o que consta no Processo nº e em observância às
disposições da Lei nº 14,133, de 1º deal é dos Decretos Municipais
nº 60 de 01 de Novembro de 2023, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº , mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

, QUE FAZEM ENTRE SI O

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
O OBJETO DO PRESENTE INSTRUMENTO É A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA VISANDO A GESTÃO DAS INFORMAÇÕES DOS EVENTOS DE SST
(SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO) PARA O E-SOCIAL COM TRANSMISSÃO
DOS EVENTOS $-2210-CATIS- 2240 - CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO TRABALHO
(FATORES DE RISCOS), COM ELABORAÇÃO DE LAUDOS, PGR - PROGRAMA DE
GERENCIAMENTO DE RISCOS, LTCAT-LAUDO TÉCNICO DAS FENDÕES
AMBIENTAIS DO TRABALHO, PPP-PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO,
PARA REALIZAÇÃO DA 4 FASE DO E- SOCIAL SST PARA ATENDER AS
NECESSIDADE DA SECRETARIA DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO. NAS
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA.

1.1.1. Objeto da contratação:
VALOR | VALOR

ITEM | ESPECIFICAÇÃO UND | QUANT | MENSAL | TOTAL
SELEÇÃO DE PROPOSTA PARA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA VISANDO A
GESTÃO DAS INFORMAÇÕES
DOS EVENTOS DE SST (SAÚDE E
SEGURANÇA DO TRABALHO)

1 PARA O ESOCIAL COM| MES | 12 —
TRANSMISSÃO DOS EVENTOS S-
2210.CATIS- 2240 - CONDIÇÕES
AMBIENTAIS DO TRABALHO
(FATORES DE RISCOS), COM
ELABORAÇÃO DE LAUDOS, PGR
- PROGRAMA DE
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GERENCIAMENTO DE RISCOS,
LTCAT-LAUDO TÉCNICO DAS
CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO
TRABALHO, PPP-PERFIL
PROFISSIOGRÁFICO
PREVIDENCIÁRIO, PARA
REALIZAÇÃO DA 4º FASE DO E-
SOCIAL SST DO MUNICÍPIO DE
JAGUARETAMAICE.

VALOR TOTAL POR EXTENSO:
T2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação,

independentemente de transcrição:
1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1] 2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o
Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes;

3. A Proposta do Contratado; e
4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de ... contados do(a)

na forma dos artigos 105 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021.
22. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos
para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

[1] CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da
contratação.
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$... ”
52. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos
ao contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

CLAÚSULA SEXTA - FORMA DE PAGAMENTO
6.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
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6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
83. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no artigo 75,
84º) da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, como meio preferencial para
Pagamento, haja vista a ausência de regulamentação municipal sobre a matéria,
é bela ausência de operacionalização de tal sistemática pelas instituições
financeiras legalmente estabelecidas na sede do município.

CLAUSULA SETIMA - PRAZO DE PAGAMENTO
71. O Pagamento será realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagamento, a
Contar da liquidação da despesa e consequente assinatura da ordem de
Pagamento pela autoridade competente, conforme Artigo 117 do Decreto 60 de
01 de Novembro de 2023.

[1] 7.1.1. Forma de pagamento:
7111. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
711.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.
71.13. O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade,
é subdividida estabelecidas no artigo 141 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021 e no artigo 60 do Decreto Municipal nº 60, de 01 de Novembro de 2023.
7.1.1.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.
711,5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento,
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7116. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime, No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
Comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

[] tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
7.2. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:
7.2.1. Recebimento
72/11. O objeto contratado será recebido de forma provisória ou definitiva,
hos termos do artigo 140 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e do
Decreto Municipal nº 60, de 01 de Novembro de 2023.
72.12. Os prazos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo
dos bens ou serviçoscontratados, bem cqmo as condições específicas de
execução e recebimento do objeto, deverão ser definidos no termo de
Teferência, sendo que 0 início do prazo de recebimento definitivo contar-se-
á do término do prazo de recebimento provisório.
7213. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no
ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, conforme
artigo 112 e 113 do Decreto Municipal nº 60, de 01 de Novembro de 2023. Ae
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7.2.1.4. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal de contrato ou
equipe de fiscalização, por meio de relatório detalhado contendo o registro, à
aise e à conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, o qual
deverá ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo,
juntando documentos comprobatórios, quando for o caso;
7.2.1.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes
do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades.
792.1.6. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
à Contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança

o equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade dos serviços
e consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.2.1.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver
hecessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.
72.18. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do artigo 143
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.2.1.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na
execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de
cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do
recebimento definitivo.
721.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a
responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a

o responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
7.3. Liquidação
73.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente,
correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta
seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do artigo 7º, 83º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
7.3.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade,
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata
o inciso II do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
7.3.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
7.3.3.1. O prazo de validadt

A data da emissão;
Os dados do contrato e do órgão contratante.
O periodo respectivo de execução do contrato. Ea

O valor a pagar; e
wwrwejaguarotama ce govbr

— pre Rua Tristão Gonçalves, 185 / Jaguaretama-CE
$E5480-000 /Tel: (86) 3576-1305 / CNPJ: 07.442.825/0001-05.



Sena
é JAGUARETAMA,

CAPITAL NACIONAL DO ESPIRITISMO

a onça oo neo su o mover Secretaria de Finanças e Administração

“3.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7337, Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
Saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante.
7.34. À nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
Acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais
ou à documentação mencionada no artigo 68 da inciso II do artigo 75 da Lei
nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
7.3.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa nº 3, de
26 de abril de 2018).
7.3.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.
7.3.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado,
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento
de seus créditos.
7.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.3.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado
não regularize sua situação junto ao SICAF.

CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de
um ano contado da data do orçamento estimado, em ./ ./  (DD/MM/AMAA).
82. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do
Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
Contratante, do indice IPCA-E, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
strá contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
&4, No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo sejam) divulgado(s)
o(s) indice(s) definitivo(s)..
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85. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.
8%. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,
por meio de termo aditivo.
8.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
9.1. São obrigações do Contratante:

[]) 9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado,
de acordo com o contrato e seus anexos;

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência;

9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído,
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;

9.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no
presente Contrato;

9.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial
do Contrato;

9.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do órgão para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

9.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os

O) requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo
de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por
igual período.

9.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais.

9.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto
pelo Contratante, no caso do artigo 93, 82º, da inciso II do artigo 75 da
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO e
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10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste
Contrato, em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus 08 riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda,
as obrigações a seguir dispostas:
10.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço

para representá-lo na execução do contrato.
10.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada,
devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

10.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior (artigo 137, 1);

10.1.3.Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,

[1] fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência:

10.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços
nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;

10.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.1.6.Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de
dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos
do artigo 48, parágrafo único, da inciso II do artigo 75 da Leinº 14.133,
de 1º de abril de 2021;

10.1.7.Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos sítios
o cletrônicos oficiais, a empresa contratada deverá entregar ao setor

responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
felativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS —
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;

10.1.8.Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas
em legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade ao Contratante;

10.1.9.Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos
serviços.
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10.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante
qu por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao
local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
empreendimento.

10.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha
em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais,
ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante
a vigência do contrato.

10.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da
legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes
Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

[1] condições de segurança, higiene e disciplina.
10.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

10.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos,
nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação
na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

10.1.17. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (artigo 116);

10.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas (artigo 116, parágrafo único);

10.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
o cumprimento do contrato;

10.120. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no artigo 124, 11, d, da inciso II do
artigo 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

10.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
111. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018

(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão
dó certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser
firmado, à partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa. ME
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11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do
artigo 6º da LGPD.

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis
sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo Contratado.

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do artigo 15 da LGPD, é
dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do artigo 16
da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas
obrigações.

11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo
integralmente responsável por garantir sua observância.

11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o
cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante,
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos
dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.

11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados
pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados
(LGPD, artigo 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

11.11.0s referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela
Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

11.12.0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos
pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado
pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

11.13.0s contratos e convênios de que trata o 8 1º do artigo 26 da LGPD
deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES

13.1. A aplicação de penalidades decorrentes do não cumprimento dos prazos e
condições avançadas neste contrato dar-se-á em conformidade com o disposto A
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nos artigos 90 e 165 da Lei nº 14.133/2021 e dos Artigos 121 a 138 do Decreto
Municipal 60 de 01 de Novembro de 2023, sendo as seguintes:
1- Advertência;
1 - Multa:
a) A multa será calculada na forma prevista no edital ou no contrato, e não
poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta
por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado, sendo obedecido ao que
preconiza as demais regras do Artigo 128 do Decreto Municipal 60 de 01 de
Novembro de 2023;
b) Multa moratória de 0,33% (zero virgula trinta e três por cento) por dia de
atraso na entrega de bem ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove
virgula nove por cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso,
calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando
for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no documento
fiscal;
c) Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação
da licitação ou do valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou
futuro contratado em assinar o contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente;
d) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência
para a licitação ou para a contratação direta, na hipótese de o licitante ou
futuro contratado retardar injustificadamente o procedimento de
contratação ou descumprir de preceito normativo ou as obrigações
assumidas, no que couber, para todos os casos citados nas alíneas do Inciso
IN, do Artigo 129 do Decreto Municipal 60 de 01 de Novembro de 2023;
e) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da
adjudicação da licitação ou do valor da contratação direta, quando houver O
descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações
assumidas, tais como nos casos citados Inciso IV, do Artigo 129 do Decreto
Municipal 60 de 01 de Novembro de 2023;
9 multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da
adjudicação da licitação ou do valor da contratação direta, na hipótese de o
contratado entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações,
condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito
oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina, calculada sobre
o valor da parcela que eventualmente for descumprida, conforme $ 5º do
Artigo 129 do Decreto Municipal 60 de 01 de Novembro de 2023;
£) multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato
ou da Ata de Registro de Preços, quando o contratado ou fornecedor
registrado der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao
cancelamento da Ata de Registro de Preços nos casos estabelecidos nos
casos citados Inciso VI, do Artigo129 do Decreto Municipal 60 de 01 de
Novembro de 2023;.
h) Impedimento em participar de licitação e contratar com Administração
Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos para aqueles que incorrerem em
que der causa conforme Artigo 133 do Decreto Municipal 60 de 01 de Novembro
de 2023.
i) Declaração de inidoncidade para licitar ou contratar com a Administração il
Pública.

wwwjaguaretamace govbreco Senses SE
FEsaão000 / Tel: (88) 3576-1305 / CNPJ: 07.442.825/0001-05



o ss )

a ronca conovo cou o vous Secretaria de Finanças e Administração

é JACUARETAMA
CAPITAL NACIONAL DO ESPIRITISMO

|) Declarar-se-á inidôneo o ADJUDICATÁRIO que for responsável pela prática de
algumas das infrações previstas nos incisos VII, IX, X, XI e XII do caput do art.
155 da Lei nº 14.133 e Artigo 133 do Decreto Municipal 60 de 01 de Novembro
de 2023, sendo elas:
| apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
1 - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
HI - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
V - praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013;
VI - outras situações de natureza correlatas.
VII - A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela
existência de infração criminal ou de ato de improbidade administrativa,
dará conhecimento aos órgãos de controle da Administração Pública
competentes e, quando couber, à Controladoria-Geral do Município, para
atuação no âmbito das respectivas competências.
VII - A sanção aqui prevista, aplicada por qualquer ente da Federação,
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do município de Jaguaretama, pelo prazo mínimo
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, a contar do trânsito em julgado
da decisão administrativa.
13.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
Contratante (art. 156, 89º, da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº
60 de 01 de Novembro de 2023
13.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, 87º, da Lei nº 14.133, de 2021 e
Decreto Municipal nº 60 de 01 de Novembro de 2023).
13.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157,
da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 60 de 01 de Novembro de
2023)
13.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada
ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º, da Lei nº 14.133, de 2021 e
Decreto Municipal nº 60 de 01 de Novembro de 2023)
13.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133,
de 2021 e Decreto Municipal nº 60 de 01 de Novembro de 2023, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
13.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art, 156, 81º, da Lei nº
14.133, de 2021
aja natureza e a gravidade da infração cometida;
bjas peculiaridades do caso concreto; AC
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c)as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
ajos danos que dela provierem para o Contratante;
Ja implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
13,8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº14.135. de
2021 « Decreto Municipal nº 60 de 01 de Novembro de 2023, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
13.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores €
Sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei
fº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 60 de 01 de Novembro de 2023).
13.10, O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal
nº 60 de 01 de Novembro de 2023).
13.11. Às sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma
do art 163 da Lei nº 14.133/21 e Decreto Municipal nº 60 de 01 de
Novembro de 2023.
13.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante,
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida
Ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
Pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
aministrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante,
da forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
141. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as
partes contraentes.
142. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua
Continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece
vantagem.
a extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse
Sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
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144. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
145. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
Artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a
ampla defesa.
14,6, Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
147. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.
148. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente

cumpridos;
149.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
14.9.3. Indenizações e multas.

14:

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento Municipal vigente deste
exercício, na dotação abaixo discriminada:
DOTAÇÃO: 0303 04 122 0003 2.007 - MANUTENÇÃO E GERENCIAMENTO DOS
SERVIÇOS ADMINIST. DA SEC. DE ADMINIST. E FINANÇAS
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS —
PESSOA JURÍDICA. 3.3.90.39.05 - SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS.
FONTE DE RECURSO: 1.500.0000.00 (recursos não vinculados de impostos).
15.2, À dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as
aisposições contidas na inciso Il do artigo 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, Decretos Municipais Nº 60 de 01 de Novembro de 2023 « demais
do rmas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei
E 078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios
gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - ALTERAÇÕES
771, Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.
124 é seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no Decreto Municipal
60 de 01 de Novembro de 2023.
22.9. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
Vo de ctscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
o “as supressões resultantes de acordo celebrado entre as parte
Vdratantes poderão exceder o límite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do termo de contrato.
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17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo,

na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento

nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - GESTOR E FISCAL DO CONTRATO.
T61 À Gestão) Fiscalização do Contrato será exercida pela respectiva secretaria
ou quem está designar, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de
que trata a Lei nº 14.133/21 e Decreto Municipal 60 de 01 de Novembro de
2023.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO
20.1. É eleito o Foro da Comarca do Município de JAGUARETAMA-CE, para
irimi jos que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não

possam ser compostos pela conciliação, conforme artigo 92, 81º da inciso II do

JAGUARETAMA/CE, ........: de.

CONTRATANTE: CONTRATADA:

SECRETARIA MUNICIPAL DE | EMPRESA
pias CNPJ/MF sob o nº
CNPJ/MF sob o nº NOME
Sr(a). Representante - CPF/MF sob nº

wrwonjaguaretama.ce govbr
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